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DIRETORIA-GERAL

ATA	DA	11ª	REUNIÃO	EXTRAORDINÁRIA	DE	DELIBERAÇÃO	DO	CONSELHO	ADMINISTRATIVO	DA	ESCOLA
SUPERIOR	DO	MINISTÉRIO	PÚBLICO	DA	UNIÃO	–	2026.

Em	10	(dez)	de	novembro	de	2026,	às	9h30,	na	sede	da	Escola	Superior	do	Ministério	Público	da
União	 (ESMPU),	 em	 Brasília,	 a	 Diretora-Geral,	 Dra.	 Raquel	 Branquinho	 Pimenta	 Mamede	 Nascimento,	 na
qualidade	de	 Presidente	 do	 Conselho	Administrativo	 (CONAD),	 declarou	 aberta	 a	 11ª	 sessão	 extraordinária	 de
deliberação	do	CONAD	de	2026,	realizada	na	modalidade	híbrida,	conforme	previsto	no	art.	7º,	§	4º,	do	Estatuto
da	ESMPU.	Participaram	presencialmente,	além	da	Diretora-Geral,	os	Conselheiros	Titulares	Dra.	Gisele	Elias	de
Lima	 Porto	 Leite,	 do	 Ministério	 Público	 Federal	 (MPF);	 Dr.	 Roberto	 Carlos	 Batista,	 do	 Ministério	 Público	 do
Distrito	Federal	 e	Territórios	 (MPDFT);	 e	Dra.	Ana	Cristina	da	 Silva,	 do	Ministério	Público	Militar	 (MPM),	 bem
como	 o	 Conselheiro	 Suplente	 Dr.	 José	 Alfredo	 de	 Paula	 Silva	 (MPF).	 De	 forma	 virtual,	 participaram	 as
Conselheiras	Titular	e	Suplente	do	Ministério	Público	do	Trabalho	(MPT),	Dra.	Déborah	da	Silva	Félix	e	Dra.	Ana
Elisa	Alves	Brito	Segatti,	e	os	Coordenadores	de	Ensino	Titulares	Dra.	Silvana	Batini	César	Goés	(MPF);	Dr.	Ricardo
José	das	Merces	Carneiro	(MPT);	e	Dr.	Thiago	André	Pierobom	de	Ávila.	Estiveram	presentes,	ainda,	o	Chefe	de
Gabinete	 da	 Diretoria-Geral,	 Denis	 Aron	 dos	 Santos	 Magalhães;	 a	 Secretária	 de	 Ensino,	 Pesquisa	 e	 Extensão,
Renata	Souza	Mendes	Salgueiro;	e	a	Assessora	de	Planejamento	Acadêmico,	Ana	Carolina	Fernandes	Araújo.	A
sessão	 teve	 início	 com	 a	 deliberação	 sobre	 o	 primeiro	 item	 da	 pauta:	 o	 processo	 de	 construção	 do	 Plano	 de
Atividades	de	2027	da	ESMPU,	instruído	pela	Portaria	ESMPU	nº	113,	de	30	de	julho	de	2026	(ID	SEI	nº	0687280),	e
o	 Edital	 Acadêmico	 nº	 148/2026	 (ID	 SEI	 nº	 0687290),	 cujo	 objeto	 foi	 o	 chamamento	 público	 para	 indicação	 de
temas	que	contemplassem	necessidades	de	capacitação	de	membros	e	servidores	do	Ministério	Público	da	União
(MPU).	 O	 item	 foi	 apresentado	 pela	 Secretária	 de	 Ensino,	 Pesquisa	 e	 Extensão	 e	 pela	 Diretora-Geral.	 Foram
recebidas	 599	 demandas	 de	 treinamento	 para	 subsidiar	 a	 elaboração	 do	 Plano	 de	 Atividades	 de	 2027,	 assim
distribuídas:	147	relacionadas	ao	MPF,	71	ao	MPT,	9	ao	MPM,	44	ao	MPDFT,	92	referentes	a	temas	transversais	a
mais	de	um	ramo	e	171	relativas	à	área	administrativa,	classificadas	como	da	ESMPU.	As	demandas	passaram	por
análise	técnico-pedagógica	da	equipe	de	planejamento	acadêmico	da	ESMPU,	que	compreendeu	o	agrupamento
de	 propostas	 semelhantes,	 a	 exclusão	 das	 que	 não	 atendiam	 aos	 critérios	 pedagógicos	 e	 institucionais	 e	 a
organização	por	ramo	do	MPU	e	por	área	temática.	Foram	avaliados,	ainda,	a	transversalidade	dos	temas,	o	tipo	e
a	 modalidade	 da	 atividade,	 a	 carga	 horária,	 a	 viabilidade	 orçamentária	 e	 a	 definição	 de	 orientadores
pedagógicos,	com	apoio	das	Coordenações	de	Ensino.	Para	execução	em	2027,	considerando	a	cota	orçamentária
destinada	e	a	proporcionalidade	dos	ramos,	foram	priorizadas	207	atividades,	assim	distribuídas:	70	para	o	MPF
(50	 EADs	 e	 20	 híbridas/presenciais,	 sendo	 13	 com	 custeio);	 51	 para	 o	MPT	 (40	 EADs	 e	 11	 híbridas/presenciais,
sendo	9	com	custeio);	8	para	o	MPM	(6	EADs	e	2	híbridas,	sendo	1	com	custeio);	24	para	o	MPDFT	(17	EADs	e	7
híbridas/presenciais,	 sendo	 5	 com	 custeio);	 39	 atividades	 comuns	 aos	 quatro	 ramos,	 denominadas	 Atividades
ESMPU	 Finalísticas	 (28	 EADs	 e	 11	 híbridas/presenciais,	 sendo	 7	 com	 custeio);	 e	 15	 atividades	 da	 área
administrativa,	denominadas	ESMPU	Administrativa	(13	EADs	e	2	híbridas/presenciais,	sendo	2	com	custeio).	Os
arquivos	 das	 atividades	 foram	 disponibilizados	 em	 formato	 PDF	 para	 análise	 prévia	 do	 CONAD	 (IDs	 SEI
nºs	0709482,	0709483,	0709484,	0709485,	0709486,	0709487	e	0709489).	Antes	da	deliberação,	com	a	concordância
de	 todos,	 foram	 feitos	 dois	 ajustes:	 a	 atividade	 504	 teve	 sua	 modalidade	 alterada	 para	 semipresencial	 (sem
custeio);	e	a	atividade	503	saiu	da	cota	ESMPU	Administrativa	e	foi	para	a	ESMPU	Finalística.	Aberta	a	votação,	a
Diretora-Geral	 informou	que	 se	absteria	de	manifestar-se	quanto	às	propostas	da	área	 fim	comuns	aos	quatro
ramos	 (Atividades	ESMPU	Finalísticas),	por	 ter	participado	do	processo	de	seleção	e	priorização.	A	Conselheira
Gisele	Porto	informou	que	se	absteria	de	manifestar-se	quanto	às	propostas	503	e	504,	por	ela	apresentadas,	e	o
Conselheiro	Roberto	Carlos	 informou	que	 se	 absteria	de	manifestar-se	quanto	à	proposta	 521,	 também	de	 sua
apresentação.	 As	 atividades	 acadêmicas	 priorizadas	 para	 realização	 em	 2027	 foram	 APROVADAS	 por
unanimidade	 dos	 conselheiros	 presentes	 que	 votaram,	 registradas	 as	 abstenções	 acima.	 Foram	APROVADAS,
ainda,	 listas	 de	 suplência,	 para	 realização	 condicionada	 à	 disponibilidade	 orçamentária,	 à	 capacidade
operacional	 ou	 ao	 cancelamento	 de	 atividades	 priorizadas	 (IDs	 SEI
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nºs	0710973,	0710997,	0710999,	0711001,	0711002	e	0711004).	Em	seguida,	o	Conselho	deliberou	sobre	o	segundo
item	da	pauta:	a	proposta	de	oferta	de	uma	turma	de	Mestrado	Interinstitucional	(Minter)	em	Direito,	a	partir	de
2027,	no	âmbito	do	Projeto	de	Cooperação	entre	Instituições	 (PCI),	em	parceria	com	a	Universidade	Federal	do
Rio	de	Janeiro	(UFRJ),	com	vistas	à	qualificação	stricto	sensu	de	membros	e	servidores	do	Ministério	Público	da
União	 (MPU).	 A	 proposta	 foi	 igualmente	APROVADA	 por	unanimidade	 dos	 conselheiros	 presentes.	Nada	mais
havendo	a	tratar,	eu,	Denis	Aron	dos	Santos	Magalhães,	Chefe	de	Gabinete	da	Diretoria-Geral	da	ESMPU,	lavrei	a
presente	ata,	que	vai	assinada	pela	Presidente	do	Conselho	e	por	mim,	devendo	ser	publicada	no	sítio	eletrônico
da	ESMPU.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Raquel	Branquinho	Pimenta	Mamede	Nascimento,	Diretora-Geral,
em	12/11/2026,	às	13:24	(horário	de	Brasília),	conforme	a	Portaria	ESMPU	nº	21,	de	3	de	março	de	2017.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Denis	Aron	dos	Santos	Magalhães,	Chefe	de	Gabinete	da	Diretoria-
Geral,	em	12/11/2026,	às	13:53	(horário	de	Brasília),	conforme	a	Portaria	ESMPU	nº	21,	de	3	de	março	de	2017.

A	 autenticidade	 do	 documento	 pode	 ser	 conferida	 no	 site	 https://sei.escola.mpu.mp.br/sei/autenticidade
informando	o	código	verificador	0710775	e	o	código	CRC	426F726A.
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